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Ata N.º 25/2023 
 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUINZE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. - -------------------------------------  

Aos quinze dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e dezasseis minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para cessão da exploração do estabelecimento 
- Loja n.º 7, sita no interior do Mercado Municipal em Almodôvar;  ---------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de candidaturas ALENTEJO 2030, 
a formalizar no âmbito do Aviso ALT2030-IT_PROVERE-2023-6 - Estratégias de 
Eficiência Coletiva PROVERE na Região Alentejo;  -------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da 
Economia Local – Época Natalícia;  -------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento Municipal de 
Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade 
de Saúde de Almodôvar - Relatório da fase de Consulta Pública;  ------------------------------  

1.5- Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara com vista 
à cedência de direito de exploração de captação de água (furo) sito em Felizes;  -----------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência da sala de reuniões do 
Fórum Cultural para reunião Política do Partido Social Democrata;  --------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, com vista a suportar despesas inerentes às Provas da 
Portugal Dance Academy;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro formulado pela Associação 
“Sonho & Verdade” de Gomes Aires para apoiar a realização de uma tarde de fados; ------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulada pela Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, 
destinado a apoiar a realização do 10.º Passeio TT Crazy Motorbikes;  -----------------------  
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1.10 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, a atribuir à Associação de Agricultores do Campo Branco, no âmbito de 
um Workshop denominado “1.º InovAgro Campo Branco”;  -------------------------------------  

1.11 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre as normas que disciplinam o funcionamento do 
sorteio de Natal “O meu Natal é no comércio tradicional”.  --------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 23/2023, da reunião extraordinária, realizada no dia 31 
de outubro de 2023 e da ata n.º 24/2023, da reunião ordinária, realizada no dia 02 de 
novembro de 2023;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 - Apreciação e deliberação da 3.ª alteração ao Mapa de Pessoal 2023 e respetivos 
anexos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.3 - Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente da Câmara para a 
consolidação definitiva de mobilidade intercarreiras;  -------------------------------------------  

3.1.4 – Conhecimento ao Executivo relativo à denúncia da Apólice do Seguro de 
Acidentes Pessoais dos Bombeiros.  ------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares n.º VIII, do 
Complexo Multiusos - Campo das Eiras;  ------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre o teor da proposta de Trabalhos a Menos 
relativos à Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras;  -----  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a prorrogação de prazo da Empreitada de Obras 
Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do Edifício;  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares da Empreitada 
de Obras Públicas – Museu da Escrita do Sudoeste de Almodôvar (MESA) - Ampliação do 
Edifício;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no Orçamento 
apresentado por uma munícipe para a eletrificação rural no Monte Fernão Dias. ----------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração para o ano de 
2024;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens para o ano de 2024;  ---------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação relativa à seleção de candidatos no âmbito do 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  -------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a alteração ao Protocolo de Colaboração 
celebrado entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
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Santa Casa da Misericórdia no âmbito das Atividades de Animação e de Apoio à Família 
(AAAF) e da Componente de Apoio à Família (CAF) - 2023/2024; -----------------------------   

5.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------  

1. - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  -------------------------------------  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação da operação ALT20-08-2316- 
FEDER-000066 - Requalificação do Campo das Eiras. --------------------------------------------  

4. - DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------   

4.6 – Apreciação e deliberação da Minuta de Contrato de empreitada de obras 
públicas – trabalhos complementares n.º 08 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras. --------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 169/2023 – – ARQUIVAMENTO 
DE PROCESSO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do seu Despacho n.º 
169/2023, através do qual determinou o arquivamento do processo referente a uma 
queixa apresentada por uma trabalhadora municipal. -------------------------------------------  

Mais referiu que, por aconselhamento do Gabinete Jurídico Externo, exarou o presente 
despacho de arquivamento do processo uma vez que a averiguação produzida não 
permitiu apurar qualquer evidência ou prova da atuação imputada ao Chefe de Divisão, 
não se verificando portanto matéria suficiente para instauração de processo disciplinar.  

Mais referiu que existem outros trâmites legais caso a trabalhadora queira dar 
continuidade ao processo contudo, a nível da Câmara, não se consegue avançar mais. ----  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

II – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 162/2023 – MOBILIDADE 
INTERNA INTERCARREIRAS: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do seu Despacho n.º 162/2023, de 27 de 
outubro, através do qual determinou que o assistente operacional David Venâncio, 
titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa 
de pessoal deste Município, com afetação ao Gabinete da Cultura, transite para a 
carreira/categoria de técnico superior e passe a exercer funções de complexidade 
acrescida no Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social (GADES), 
mediante o regime de mobilidade intercarreiras. -------------------------------------------------  

A mobilidade interna ora determinada, produz efeitos a 01 de novembro de 2023. -  
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A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 168/2023 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO – CHEFE DE DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO 
TERRITORIAL (DOSUGT): ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 168/2023, 
exarado em 09 de novembro de 2023, através do qual determinou a Renovação da 
Comissão de Serviço na qual se encontra investido o Eng.º Pedro Miguel Curinha 
Samarra, no cargo de direção intermédia de 2º grau, Chefe Divisão de Obras, Serviços 
Urbanos e Gestão Territorial, pelo período de mais três anos, com efeitos a 01 de 
dezembro de 2023. --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONVITE À ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DE 
SANTO ANTÃO – CABO VERDE:- ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do nosso ofício n.º 
30296, através do qual foi dirigido um convite ao Dr. António Martins, Presidente da 
Associação de Municípios de Santo Antão, Cabo Verde, para visitar a feira do Cogumelo e 
do Medronho nos dias 25 e 26 de novembro. -------------------------------------------------------  

Mais informou, que já obteve resposta por parte do Dr. António Martins que, por 
motivos profissionais alheios à sua vontade, declinou o convite pedindo desculpas por 
eventuais transtornos e com o compromisso de reagendar esta visita para outra ocasião. 

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 21.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 21.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por 
Despacho da Senhora Vice-Presidente de 09 de novembro de 2023, em que o montante total 
da presente modificação orçamental no Orçamento da Receita é de €186.620,00, dos quais 
€170.750,00 são de natureza corrente e €15.870,00 de natureza capital. No Orçamento de 
Despesa o montante total da presente modificação orçamental é de €208.058,00, dos quais 
€158.248,00 são de natureza corrente e €49.810,00 de natureza capital. ------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ALTERAÇÃO À ESTRATÉGIA LOCAL DE 
HABITAÇÃO DO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que a Alteração à Estratégia Local 
de Habitação do concelho de Almodôvar, aprovada na reunião de Câmara de 18 de outubro de 
2023, foi remetida ao IHRU a fim de obter uma apreciação da sua parte. Na sequência foi-nos 
aconselhado pelo IHRU fazer algumas alterações e aguardamos, neste momento, que nos seja 
enviada, formalmente, a respetiva análise pelo entidade. -----------------------------------------------  

Face ao exposto, e porque a próxima sessão da Assembleia Municipal já está muito próxima 
questionou se a Câmara unanimemente aprova que a matéria seja remetida à Assembleia para 
apreciação e deliberação já com a análise proposta pelo IHRU e depois seja ratificado em 
Câmara, sendo que enviará por email aos Senhores Vereadores essa mesma análise, assim que 
a mesma seja rececionada. -------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que este procedimento que está a propor apenas será efetuado caso as 
alterações propostas pelo IHRU não sejam muito substanciais e, como já referiu, antes de ir à 
sessão da Assembleia Municipal será dado conhecimento aos Senhores Vereadores através de 
email. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Contudo, se as alterações se demonstrem muito significativas irá propor que se anule a 
deliberação de Câmara e solicitará ao Senhor Presidente da Assembleia que retire a matéria da 
ordem do dia, sendo que as novas alterações serão presentes posteriormente aos órgãos para 
apreciação e deliberação. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade concordou e nada objetou. ---------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião reportando-se ao Despacho n.º 169/2023, 
referiu que este é só um documento do Senhor Presidente e não há documentos jurídicos 
suficientemente sólidos para sustentar esta decisão de arquivamento.   ---------------------  

O Senhor Presidente solicitou aos Serviços que trouxessem o processo em questão, 
que o Senhor Vereador esteve a consultar. ----------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que necessitava de ver 
o processo, sendo que o Senhor Presidente determinou o seu arquivamento, mas o 
executivo não conhece o processo em toda a sua extensão. Este processo veio à Câmara 
de forma informal, nem foi agendado para reunião de Câmara e não existiu qualquer 
deliberação para abertura de inquérito, o que devia ter acontecido. --------------------------  

No processo há situações contraditórias e, o Senhor Presidente sabe disso. Foi dito 
aqui, nestas comunicações informais, que a 3 de novembro de 2022 tinham sido 
apresentados os objetivos, relativos ao biénio de 2021/2022 e aí prova logo negligência 
da parte de quem apresenta os objetivos pois só os apresentou no final do biénio. --------  

Houve pressão para a trabalhadora assinar com data anterior.  ----------------------------  
Foi aqui afirmado que a trabalhadora tinha dito que o Chefe tinha alterado a data mas, 

o que está aqui no processo é diferente, o Chefe de Divisão diz que fez reunião nesse dia 
mas a conclusão do gabinete jurídico é a de que isso não tem problemas para a 
trabalhadora. Ser trabalhadora e ter os objetivos apresentados no final do biénio parece 
que é normal. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 A versão que o Senhor Presidente trouxe era que havia dificuldade em aferir a data, 
por parte dos recursos humanos e, aqui, não se fala em nada disso apenas se diz que o 
Chefe fez uma reunião e deu os objetivos. -----------------------------------------------------------  

É necessário perceber porque só apresentou os objetivos num biénio a terminar, 
dever-se-ia saber porquê. ------------------------------------------------------------------------------  

Se a trabalhadora quiser poderá ir por outros caminhos, não deveria ficar por aqui. --  

O Senhor Presidente recordou que os Recursos Humanos responderam e deve estar 
no processo.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que isso está aqui no processo, que não 
podiam aferir a data em concreto. Se o Chefe fez a reunião dia 3 porque rasurou a data, é 
uma situação mal contada. -----------------------------------------------------------------------------  

Porque não foi ouvida a trabalhadora? O Chefe tem uma carta com a sua justificação e 
a trabalhadora também devia ter sido ouvida. -----------------------------------------------------  

Mais referiu que o Senhor Presidente tem competências para abrir um inquérito.-----  

O Senhor Presidente referiu que fez tudo o que tinha de fazer, enviou o processo 
para o gabinete jurídico externo e não tem mais competências. Fez aquilo a que foi 
aconselhado pelo jurídico. ------------------------------------------------------------------------------  

Recordou que falou com a trabalhadora, tentou averiguar de que se tratava, ela quis 
avançar com a queixa e enviou-a para o Gabinete Jurídico externo que conduziu o 
processo. Se agora alguém quiser fazer mais poderá fazê-lo, da sua parte fez o seu dever.  
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Mais referiu que fez aquilo que o aconselharam e está a informar a Câmara e o assunto 
ou morre por aqui ou passa para a esfera judicial. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que para passar para a esfera judicial 

será uma decisão da trabalhadora, mas, considera que a Câmara não fez tudo para 

averiguar os factos. --------------------------------------------------------------------------------------  
Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que existem 

pessoas com uma certa revolta para com a sociedade e que conduzem, por vezes, a 
comportamentos menos adequados, mas, se lhes for dada uma oportunidade de trabalho 
por vezes sentem-se melhorias nas suas atitudes.  ------------------------------------------------  

A Câmara tem um conjunto de mecanismos que possibilitam ajudar os munícipes 
nessas situações, alguns portadores de deficiências e até tem contratos com pessoas com 
algumas limitações. --------------------------------------------------------------------------------------  

Tem conhecimento do caso de duas pessoas que têm tido alguns problemas e até já 
trabalharam na Câmara nesses programas, que os ajudou bastante. --------------------------  

Pergunta ao Senhor Presidente, quais são as probabilidades, do ponto legal, destas 
pessoas voltarem a ter um contrato com a Câmara, no âmbito desses Programas ou de 
outros? -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que presentemente um deles tem um contrato 
connosco e o outro não está a trabalhar porque acabou o contrato e para fazer um novo 
tem que ser com outras entidades, não pode ser a mesma. São dois tipos de contratos 
diferentes. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que a administrativa da CPCJ vai 
terminar o contrato no fim de novembro. Recordou que a CPCJ tem um grande volume de 
processos e não pode ficar sem uma administrativa. Apelou que se renove o contrato a 
esta trabalhadora tendo em conta que faz um excelente trabalho, é dinâmica, sabe o que 
faz, sabe guardar o sigilo profissional e já está neste trabalho há algum tempo. ------------  

O Senhor Presidente referiu que vai ver a situação e tentar encontrar uma solução.  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 7, SITA NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento da deliberação de 04.OUT.2023 e da publicitação no Edital n.º 
213/2023, de 10 de outubro, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão 
do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 7, sito no interior do Mercado 
Municipal de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando ao munícipe 
presente se lhe assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido 
que não havia quaisquer dúvidas.  --------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 7, sito no interior do 
Mercado Municipal de Almodôvar, sido efetuada pela única concorrente, com o NIF n.º 
158860388, pelo montante de €325,00, acrescidos do IVA.  -----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 7, sito no 

interior do Mercado Municipal de Almodôvar, pelo valor de €325,00, acrescidos do IVA 
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à taxa legal em vigor à única concorrente, com o NIF n.º 158860388, nas condições 
expressas no Edital n.º 213/2023, de 10 de outubro de 2023, que publicitou o ato. -------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.2 - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS ALENTEJO 2030, A FORMALIZAR NO 
ÂMBITO DO AVISO ALT2030-IT_PROVERE-2023-6 - ESTRATÉGIAS DE EFICIÊNCIA 
COLETIVA PROVERE NA REGIÃO ALENTEJO:  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 30393, 
exarada em 06 de novembro de 2023, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo 
teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Aviso para apresentação de candidaturas ALENTEJO 2030  -------------------------------------  
ALT2030-IT_PROVERE-2023-6 - Estratégias de Eficiência Coletiva PROVERE na Região Alentejo ------  
Informação:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Aviso refere-se à apresentação de propostas de Estratégias de Eficiência Coletiva PROVERE - 
Programa de Valorização económica dos Recursos Endógenos.  ------------------------------------------  
2. No Programa Regional Alentejo 2030 são contempladas as intervenções, que integrem iniciativas 
de valorização de recursos endógenos (PROVERE) com forte identidade regional, através de 
iniciativas de natureza temática, inovadoras e com capacidade de induzir efeitos multiplicadores.  ---  
3. As candidaturas apenas podem ser apresentadas por consórcios de entidades, liderados por 
organizações enquadráveis em determinadas tipologias, nas quais o Município de Almodôvar se 
enquadra. Cada Entidade apenas poderá liderar uma candidatura e integrar no máximo dois 
consórcios candidatos no âmbito do presente Aviso.  --------------------------------------------------------------  
4. Podem participar no Consórcio entidades de interesse na Estratégia, incluindo: Associações 
empresariais; Instituições do ensino superior; Centros de I&D; Organizações Não Governamentais; 
outras entidades sem fins lucrativos; microempresas e PME.  ----------------------------------------------------  
5. O Consórcio deve ser obrigatoriamente formalizado através de Protocolo/Contrato, subscrito por 
todos os seus membros contendo, pelo menos, a seguinte informação:  ----------------------------------------  
a) A designação do consórcio, o objeto, os termos condições e a modalidade de participação e ainda a 
definição dos direitos e deveres de cada um dos membros do consórcio;  -------------------------------------  
b) Para além do Líder do Consórcio, que desempenhará funções de organização da cooperação entre 
os elementos do consórcio para a concretização do objeto e de representação, deverão identificar-se 
os restantes órgãos e respetivas competências. ----------------------------------------------------------------------  
6. O período de candidaturas decorre entre 31/10/2023 a 22/12/2023.  ----------------------------------  
7. O processo de reconhecimento das Estratégias de Eficiência Coletiva (EEC) PROVERE será feito 
por fases:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) 1ª fase – Objeto do presente Aviso de Concurso, consubstanciar-se-á na apresentação das 
iniciativas estratégicas, conforme o n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro;  --  
b) 2ª fase - Objeto de convite futuro, dirigido apenas às iniciativas Estratégicas pré-qualificadas na 
1.ª fase, incidindo na submissão de planos de ação contendo a montagem técnica, financeira e 
institucional detalhada das intervenções a realizar.  --------------------------------------------------------------  
8. Pretende-se que as novas intervenções resultem de estratégias fortemente inovadoras, que 
constituam novas perspetivas temáticas territoriais, que sem perder o enfoque na criação de emprego, 
oportunidades de negócios e geração de valor nos territórios, contemplem respostas aos desafios da 
transição digital nos territórios de baixa densidade, contributos para uma economia mais verde, 
promoção da eficiência energética, das energias renováveis e a redução de emissões de CO2, que 
incentivem a promoção de uma lógica de rede organizada e estruturada que permita ganhar escala 
e massa crítica, minimizando o que por vezes constitui o grande constrangimento dos territórios de 
baixa densidade.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9. As estratégias devem ser promovidas por um conjunto de parceiros privados e públicos, em torno 
de um foco temático claramente identificado, e concretizadas em programas de ação, que integrem 
projetos com maturidade e que concorram para um fim comum e que estejam em linha com a RIS3 
(Recursos naturais, Saúde e bem estar e Cultura, criatividade e turismo), com os desafios associados 
à transição digital (exploração do digital na proteção e valorização de recursos), à transição verde 
(novos modelos de desenvolvimento e valorização assentes na sustentabilidade) e ao 
empreendedorismo em meio rural, através de processos de descoberta empreendedora geradores de 
iniciativas empresariais qualificadas alicerçadas nos recursos e respetivos territórios.  ------------------  
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10. Critérios de elegibilidade:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
a) Identificar um foco temático associado ao(s) recurso(s) endógeno(s) objeto da intervenção, 
expresso nas iniciativas específicas e na respetiva estratégia de valorização corporizada nos Projetos 
Âncora, que constituem o leitmotiv e a base de alavancagem do conjunto do Plano de Ação e da sua 
imagem de marca.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Ser promovida e implementada por uma parceria (consórcio), envolvendo atores públicos, e 
indispensavelmente, privados, sustentada em forte coresponsabilização e liderança e orientada para 
a concretização de objetivos, metas e aprendizagem coletiva;  --------------------------------------------------  
c) A Estratégia deverá conter, o máximo de 15 projetos complementares e máximo de 5 projetos 
âncora, e destes um deverá ser relativo à estrutura de gestão da parceria, o qual deverá ter 
subjacente o seguinte formato:  -----------------------------------------------------------------------------------------  
i) O beneficiário deverá garantir uma equipa dedicada a 100% para o projeto; ----------------------------  
ii) Imputação e contratação de recursos humanos (até um máximo de três técnicos);  --------------------  
iii) Atividades de animação e coordenação da rede;  ---------------------------------------------------------------  
iv) Estudos e assistência técnica;  ---------------------------------------------------------------------------------------  
v) Equipamento administrativo e informático.  ---------------------------------------------------------------------  
d) Fomentar a cultura e a prática da parceria e do trabalho em rede, evidenciada através do modelo 
de governação proposto, que valorizem os recursos singulares do território-alvo, incentivando a 
implantação local de empresas e instituições e otimizando a afetação de competências e recursos 
criativos;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Forte dimensão inovadora, recorrendo à experimentação através da Investigação & 
Desenvolvimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
f) Os projetos no âmbito do turismo, nomeadamente animação e promoção devem estar alinhados 
com a estratégia setorial e regional.  ----------------------------------------------------------------------------------  
11. A proposta de Estratégia Eficiente Coletiva- PROVERE, deve obrigatoriamente conter a seguinte 
informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 (i) Delimitação da zona geográfica abrangida pela Estratégia;  -----------------------------------------------  
(ii) Enquadramento estratégico regional;  ---------------------------------------------------------------------------  
(iii) Descrição da parceria;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
(iv) Diagnóstico das necessidades de desenvolvimento e das potencialidades do consórcio;  -------------  
(v) Visão prospetiva; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

(vi) Funcionamento do Consórcio;  -------------------------------------------------------------------------------------  
(vii) Programação;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(viii) Quadro de Investimentos Prioritários;  -------------------------------------------------------------------------  
(ix) Potencial do Consócio.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
A candidatura pode ainda conter outra informação complementar que o proponente considere 
relevante para a demonstração das condições de elegibilidade do beneficiário e da candidatura EEC 
PROVERE, bem como do mérito da mesma.  --------------------------------------------------------------------------  
12. A candidatura deve contemplar os seguintes documentos adicionais, a anexar ao formulário de 
candidatura:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Memória descritiva do projeto que complemente e dê coerência aos elementos que constam no 
formulário de candidatura. Abrangendo as Condições específicas indicadas no ponto deste aviso: 
Condições especificas ou normas técnicas a observar pelos beneficiários e pelas candidaturas.  --------  
b) Protocolo/Contrato de Consórcio para a Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE.  --------------  
Proposta de Decisão:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar foi o Líder de Consórcio da Estratégia 

de Eficiência Coletiva PROVERE – Valorização dos Recursos Silvestres do Alentejo, cuja operação de 

coordenação e gestão terminou em junho de 2023, propõe-se que o presente aviso de candidatura seja 

analisado para avaliação do seu enquadramento nas atividades da autarquia e eventual constituição 

de uma nova estratégia e parceria a candidatar no âmbito do presente aviso. ------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de candidaturas ALENTEJO 2030, a formalizar no 

âmbito do aviso ALT2030-IT_PROVERE-2023-6 - Estratégias de Eficiência Coletiva 
PROVERE na Região Alentejo, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 22271, prestada pelos serviços;  ---------------------------------------------------  
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2.º - Que o presente aviso de candidatura seja analisado para avaliação do seu 
enquadramento nas atividades da autarquia e eventual constituição de uma nova 
estratégia e parceria a candidatar no âmbito do presente aviso; -------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.3 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA 
NATALÍCIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a Proposta n.º 174/2023, exarada em 09 de 
novembro de 2023, que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, atrave s da qual propo e que o executivo aprove a concessa o de 
um apoio a  economia local mediante a atribuiça o aos estabelecimentos de come rcio tradicional 
situados no concelho de Almodo var, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de 
natureza pecunia ria os seguintes termos:  ------------------------------------------------------------------  

- Um valor equivalente a 75 euros por cada trabalhador municipal que nele promova a 
aquisiça o de bens e serviços de valor equivalente, ate  ao dia 23 de dezembro de 2023. ----------  

- Um valor equivalente a 30 euros por cada filho (ate  aos 12 anos de idade, aferidos a  data 
de 31.12.2023), de cada colaborador municipal que nele promova a aquisiça o de bens e 
serviços de valor equivalente, ate  ao dia 23 de dezembro de 2023. -----------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente, que na o constam da presente Proposta aos 
trabalhadores municipais aposentados que prestaram serviço neste Município no 
decorrer do ano de 2023, pelo que solicita que o executivo aprove, igualmente, a 
extensão da concessão de apoio de natureza pecuniária à Economia Local, aos 
trabalhadores municipais aposentados em 2023. --------------------------------------------  

Analisada e discutida a mate ria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------  
1.º - Aprovar a concessa o de um apoio a  economia local mediante a atribuiça o aos 

estabelecimentos de come rcio tradicional situados no concelho de Almodo var, devidamente 
identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecunia ria, nos seguintes termos:----------  

- Um valor equivalente a 75 euros por cada colaborador municipal, incluindo os 
trabalhadores que exercem funço es no Agrupamento de Escolas de Almodo var, transitado para 
o Mapa de Pessoal desta Ca mara Municipal ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30 de janeiro; --------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Um valor equivalente a 30 euros por cada filho (ate  aos 12 anos de idade, aferidos a  data 
de 31.12.2023), de cada colaborador municipal;  ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a extensão da concessão de apoio de natureza pecuniária à Economia 
Local, aos trabalhadores municipais entretanto aposentados em 2023; ----------------  

2.º - Que o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira assegure a dotação 
orçamental necessária e que a Secção de Recursos Humanos promova a elaboração dos 
respetivos vouchers a atribuir; ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que a aquisiça o de bens e serviços de valor equivalente ocorra até ao dia 23 
de dezembro de 2023; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secça o de 
Contabilidade da Autarquia os comprovativos da despesa efetuada, juntamente com os 
respetivos vouchers, impreterivelmente até ao dia 27 de dezembro de 2023 com vista ao 
seu reembolso; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de come rcio e serviços com domicí lio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodo var; -----------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboraça o do respetivo distintivo, 
a colocar em local bem visí vel nos estabelecimentos comerciais aderentes; ------------------------  

7.º - Aprovar que os serviços da DISECDJ promovam a distribuiça o do referido 
distintivo pelas lojas aderentes. -----------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
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na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVOS 
À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA UNIDADE DE SAÚDE 
DE ALMODÔVAR - RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA:  -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
31265, exarada em 14 de novembro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que 
aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. 

Continuando, fez uma sumula da matéria referindo, nomeadamente, que foi publicado 
na 2.ª Série do Diário da República, no dia 06 de junho de 2023, o Projeto de Regulamento 
Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar 
na Unidade de Saúde de Almodôvar, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 19 de abril de 2023. -----------------------------------------------------------------  

O referido Projeto de Regulamento foi submetido a Consulta Pública, nos termos e 
para os efeitos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 
19 de julho de 2023.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no âmbito do procedimento de consulta 
pública e dentro do prazo previsto não foram apresentadas sugestões, no entanto, 
atendendo o período de tempo entretanto decorrido, e à concretização das Normas de 
Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e 
Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, tendo sido auscultado a comunidade 
médica, apresentaram alterações ao articulado, relativamente aos Artigos 5.º, 8.º,11.º, 
12.º, 13.º e 20.º e aditamento do Artigo 21.º, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou se o apoio à aquisição de imoveis é 
para a totalidade do empréstimo ou apenas por 4 anos? É renovável? ------------------------  

Chamou ainda à atenção para o facto de não ser um pagamento de renda mas sim um 
incentivo à fixação.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Sugeriu que se faça um protocolo com compromisso de fixação no concelho. -----------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara apoia com 500€, 
durante 4 anos, depois vão-se embora e quais são as suas obrigações? O Regulamento 
prevê? No caso da aquisição, que documentos apresentam? ------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o incentivo para a aquisição de imóvel é de 4 anos 
e a renovação depende da manutenção das condições. -------------------------------------------  

Mais explicou, que em relação ao aluguer, o Regulamento não diz nada pode ir embora 
mas se tiver uma casa comprada há uma maior ligação a Almodôvar e, nesse pressuposto, 
se beneficiamos quem aluga também poderemos ajudar quem adquire. A Câmara dá um 
incentivo para renda e para a aquisição com o intuito de não se desloquem para outros 
municípios. No caso de aquisição de imóvel poderão por exemplo apresentar a escritura 
da casa. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que é necessário incentivar a fixação dos 
médicos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Há que contribuir para a sua fixação no concelho e os que já cá estão devem sentir-se 
devidamente apoiados, pois são aliciados por outros concelhos vizinhos através de 
apoios semelhantes aos nossos e, se não os conseguirmos manter no nosso concelho 
quem fica a perder são as pessoas.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que admite que haja um Regulamento 
para este fim e se dê apoio a quem quiser comprar casa, mas para votar em consciência 
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tem de analisar bem o Regulamento e, por isso, propõe que se adie este ponto para 
melhor análise. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que lhe surgiu uma dúvida. Quem aluga apresenta recibo 
da renda, mas se comprou uma casa e não pediu empréstimo como justifica que comprou 
e sem empréstimo como prova? Como é que se afere o valor que vamos comparticipar? -  

Poder-se-ia fixar o valor do incentivo e a apresentação da certidão do registo predial?  

Continuando e, após a devida ponderação e discussão foi sugerido e aprovada a 
alteração ao artigo 8.º (Apoios e Benéficos) operada nos seguintes moldes: -----------------  
Onde se lê:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Artigo 8.º (Apoio e benefícios)  --------------------------------------------------------------------------------------  
1. Sempre que se mantenham os pressupostos que levaram à sua atribuição, o incentivo pecuniário a 
conceder, mensalmente, pelo período definido no n.º 2 do Artigo 4.º do presente Regulamento, por 
médico de medicina geral e familiar, será de:  -----------------------------------------------------------------------  
a) até € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar o arrendamento de habitação; ou  ----------  
b) até € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar as despesas de deslocação do local de 
habitação para a Unidade de Saúde; ou  ------------------------------------------------------------------------------  
c) até € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar a aquisição onerosa de habitação própria e 
permanente.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Passará a ler-se:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Artigo 8.º (Apoio e benefícios)  --------------------------------------------------------------------------------------  
1. Sempre que se mantenham os pressupostos que levaram à sua atribuição, o incentivo pecuniário a 
conceder, mensalmente, pelo período definido no n.º 2 do Artigo 4.º do presente Regulamento, por 
médico de medicina geral e familiar, será de:  -----------------------------------------------------------------------  
a) até € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar o arrendamento de habitação; ou  ------------  
b) até € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar as despesas de deslocação do local de 
habitação para a Unidade de Saúde; ou  ------------------------------------------------------------------------------  
c) Valor fixo de € 500,00 (quinhentos euros) para comparticipar a aquisição onerosa de habitação 
própria e permanente.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais se acordou que esta alteração fosse, de imediato, vertida no Projeto de 
Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar e submetido à próxima sessão da 
Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta de Regulamento. ------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), conjugados 
com o disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de 
Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de 
Almodôvar, devendo o mesma conter a alteração ao artigo 8.º (Apoios e Benéficos) 
operada nos moldes supra exarados;  ----------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta de Regulamento, para deliberação;  ------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento;  ------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Regulamento Municipal de Atribuição de 
Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de 
Almodôvar na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, 
nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no 
separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”. -----------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À CEDÊNCIA 
DE DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA (FURO) SITO EM FELIZES:  --  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, acompanhado da Minuta de 
acordo, bem como da Proposta n.º 175/2023, exarada em 10 de novembro de 2023, pelo 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivado em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente que o munícipe 
em questão, na qualidade de proprietário do prédio rústico denominado “Cerca Grande”, 
solicitou à autarquia a transmissão de um furo, construído pela Câmara Municipal, que se 
encontra instalado na sua propriedade, alegando que o mesmo “já não fornece água à 
população há muitos anos”. -----------------------------------------------------------------------------  

De facto, o Município é detentor de uma captação de água subterrânea, vulgo “furo” 
instalada na propriedade supramencionada, estando desativada e sem uso há diversos 
anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos propõe que a Câmara Municipal ceda, gratuitamente, pelo período de 
10 anos, renováveis, a exploração e utilização da referida infraestrutura, ao proprietário 
do prédio rústico, sem prejuízo de o Município poder retomar novamente a exploração, 
em caso de manifesta necessidade pública de abastecimento de água ao concelho. --------  

Sendo que o Município não garante qualquer caudal mínimo de extração, não se 
responsabiliza por quaisquer intervenções que seja necessário realizar na infraestrutura, 
bem como, por quaisquer bens ou equipamentos que seja necessário instalar com vista à 
extração de água na aludida infraestrutura. --------------------------------------------------------  

Mais referiu que esta cedência de utilização de infraestrutura será reduzida a escrito, 
mediante acordo, a celebrar entre as partes, caso haja aprovação. -----------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea ee) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a cedência de direito de exploração de captação de água (furo) 
instalado no prédio rústico denominado “Cerca Grande”, situado em Cerca Grande – 
Felizes, São Barnabé, ao titular do direito de propriedade do referido prédio; --------------  

2.º - Aprovar a minuta de Acordo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o 
titular do direito de propriedade, em anexo à proposta n.º 175/2023, o qual estabelece 
os termos e condições de operacionalização da cedência de direito de exploração de 
captação de água (furo); --------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Acordo em nome do Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 175/2023; ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – PEDIDO DE CEDÊNCIA DA SALA DE REUNIÕES DO FÓRUM CULTURAL PARA 
REUNIÃO POLÍTICA DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA:  -----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o pedido formulado pelo Partido Social Democrata, 
que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao livro de 
atas, através do qual solicita cedência do Auditório do Fórum Cultural de Almodôvar, para 
realização de um encontro com os militantes, a realizar no próximo dia 18 de novembro 
pelas 15:00 horas. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que face aos mais recentes 
acontecimentos houve alguns constrangimentos, e solicita ao executivo que considere em 
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vez do dia 18 o dia 30 de novembro, sendo que enviarão novo pedido com a nova data e 
horas a acordar. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Autorizar a cedência do Auditório do Fórum Cultural de Almodôvar, para 

realização de Politica do Partido Social Democrata, cuja data e hora será posteriormente 
acordada com os serviços competentes; -------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação do Auditório do Fórum Cultural, devendo os serviços competentes 
assegurar essa mesma isenção;  -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.7 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DA 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, COM VISTA A SUPORTAR DESPESAS INERENTES ÀS 
PROVAS DA PORTUGAL DANCE ACADEMY:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, acompanhado da 
Proposta n.º 180/2023, exarada em 14 de novembro, que fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicita uma 
comparticipação financeira com vista à inscrição de 15 alunas nas provas da “Portugal 
Dance Academy”, que terão lugar no dia 25 de novembro de 2023, em Lisboa. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€900,00 (novecentos euros), a transferir para Associação Desportiva Recreativa e 
Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinada a fazer face a despesas inerentes à 
inscrição de 15 alunas nas provas da “Portugal Dance Academy”, que terão lugar no dia 
25 de novembro de 2023, em Lisboa; ----------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 43286; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.8 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “SONHO 
& VERDADE” DE GOMES AIRES PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DE UMA TARDE DE 
FADOS: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Sonho & Verdade, acompanhado da Proposta n.º 182/2023, exarada em 14 de novembro, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira com vista à 
realização de uma tarde de fados que terá lugar dia 26 de novembro de 2023. -------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que houve um percalço na comunicação 
realizada entre a Associação Sonho e Verdade e autarquia, pois foi entendimento que a 
tarde convívio seria no dia 16 de dezembro, data em que afinal se realizam as eleições 
para os novos corpos sociais. Desta forma, a tarde convívio será no domingo dia 26 de 
novembro, data da Feira do Cogumelo e do Medronho. Normalmente a Câmara verifica a 
sobreposição das datas, mas neste caso, a Associação já tinha assumido compromissos e 
excecionalmente vamos apoiar.  ----------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que era importante a continuação da 
Agenda Cultural que antes existia. Esta Agenda Cultural obrigava ao planeamento das 
atividades culturais e evitava a sobreposição, quando existia a agenda não havia 
sobreposições. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Se houver um mapeamento das atividades muito dificilmente haverá sobreposições e 
dava também uma informação à população do que se ia realizar e quando. -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação Sonho & Verdade, 
destinada a fazer face a despesas inerentes à realização de uma tarde de fados que terá 
lugar dia 26 de novembro de 2023; ------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 43287; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO CRAZY MOTORBIKES DE SANTA CLARA-A-NOVA, 
DESTINADO A APOIAR A REALIZAÇÃO DO 10.º PASSEIO TT CRAZY MOTORBIKES:  -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, acompanhado da Proposta n.º 181/2023, 
exarada em 14 de novembro, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se 
aqui como totalmente reproduzidas, através do qual solicitam uma comparticipação 
financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a cedência de um 
gerador de corrente elétrica, com vista a apoiar as despesas e a realização do 10.º Passeio 
TT Crazy Motorbikes, que terá lugar no dia 26 de novembro de 2023. -------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação Crazy 
Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, que visa apoiar a realização do “10.º Passeio TT Crazy 
Motorbikes”, que terá lugar no dia 26 de novembro de 2023. -----------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 43288, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, A 
ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES DO CAMPO BRANCO, NO ÂMBITO DE 
UM WORKSHOP DENOMINADO “1.º INOVAGRO CAMPO BRANCO”:  ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um pedido formulado pela 

Associação de Agricultores do Campo Branco, exarado em 6 de novembro de 2023, que 

faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido. ---  

Prosseguindo explicou, designadamente, que a Associação de Agricultores do Campo 
Branco, pretende realizar um Workshop denominado "1.º InovAgro Campo Branco" no 
dia 21 de dezembro, o qual terá lugar no Pólo 2 da Associação de Agricultores do Campo 
Branco e nos campos de ensaio no monte Lagoa da Mó, que tem como objeto estimular a 
participação dos jovens no sector agrícola. ---------------------------------------------------------  

Mais explicou que este workshop pretende realçar a importância da agricultura de 
sequeiro, as questões ambientais aliando as novas tecnologias, com o objetivo de 
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aumentar a sustentabilidade ambiental e económica de um território tão desfavorecido, 
assim como, cativar os jovens para um setor que se encontra extremamente envelhecido. 

Assim, esta iniciativa destina-se aos jovens agricultores dos concelhos de Almodôvar, 
Aljustrel, Castro Verde, Ourique e alguns concelhos limítrofes e reveste-se de grande 
importância na medida que promove a região, assim como a formação dos jovens 
agricultores. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o teor do documento, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para Associação de Agricultores 
do Campo Branco, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à realização do 
evento; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação;  --------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 30853, 
exarada em 09 de novembro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir 
desde 01 de setembro de 2023 até ao dia 31 de outubro de 2023, cuja autorização foi 
emitida, à data, pelos órgãos competentes.  ---------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.12 - REPROGRAMAÇÃO DA OPERAÇÃO ALT20-08-2316- FEDER-000066 - 
REQUALIFICAÇÃO DO CAMPO DAS EIRAS:  ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 31377, 
exarada em 15 de novembro de 2023, pelo Grupo de Trabalho - Candidaturas, que faz 
parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente reproduzida e 
explicou que se trata da apresentaça o de um pedido de Reprogramaça o Financeira da 
operaça o ALT20-08-2316- FEDER-000066 (CCDR-A) – “Requalificação do Campo das 
Eiras- Almodôvar”, a fim de acomodar a verba efetivamente paga, até ao presente 
momento, a título de “Ajustamentos de Preço – Revisão de Preços”, que ascende neste 
momento a 91.779,22€, nos termos exarados na informação infra mencionada. ----------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação nº 31377 

prestada pelo Grupo de Trabalho - Candidaturas, a Reprogramação Financeira da 
operaça o ALT20-08-2316- FEDER-000066 (CCDR-A) – “Requalificação do Campo das 
Eiras- Almodôvar”; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação financeira ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - NORMAS QUE DISCIPLINAM O FUNCIONAMENTO DO SORTEIO DE NATAL “O 
MEU NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL”:  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 179/2023, exarada em 
14 de novembro de 2023, bem como as Normas que definem as regras a que devem 
obedecer os Sorteios de Natal denominado “O Meu Natal é no Comércio Tradicional”, uma 
iniciativa promovida pelo Município de Almodôvar, com o objetivo de incentivar a 
procura e a dinamização do comércio tradicional e restauração local, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidas e ficas arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------  

Prosseguindo, explicou resumidamente as normas e elencou os prémios a atribuir, 
neste Sorteio de Natal. Mais referiu que as presentes normas não sofreram alterações em 
relação ao ano anterior. ---------------------------------------------------------------------------------  

Ponderado assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento da edição 2023/2024 da iniciativa 

“O Meu Natal é no Comércio Tradicional”, nos termos e fundamentos constantes na 
Proposta 179/2023; -------------------------------------------------------------------------------------  

2. º - Aprovar os encargos resultantes da presente iniciativa; -------------------------  
3.° - Aprovar que as Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem 

como publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos 
consumidores;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 23/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2023 E DA ATA N.º 24/2023, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 02 DE NOVEMBRO DE 2023:  ----------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 23/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2023:  ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 23/2023, de 
31 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 24/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO 
DIA 02 DE NOVEMBRO DE 2023:  -------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 24/2023, de 
02 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.1.2 - 3.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL 2023 E RESPETIVOS ANEXOS:  ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a 3.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 
2023, e respetivos anexos, acompanhados da Proposta n.º 176/2023, de 13 de novembro, 
que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa ao 
livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que esta alteração decorre, essencialmente, da necessidade de criação de 
postos de trabalho na carreira geral de assistente operacional, categoria de assistente 
operacional, a afetar ao Serviço de Museologia, Arqueologia e Património – DISECDJ e de 
alguns ajustes a efetuar no mapa em vigor.  --------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 
4.º, n.º 1 e 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e 29.º, n.º 
4, sob a epígrafe «mapas de pessoal», da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por unanimidade, deliberou: -  

1º - Aprovar a proposta da terceira alteração ao mapa de pessoal de 2023 e, 
desta forma, autorizar a criação de quatro (4) postos de trabalho não ocupados, na 
carreira geral de assistente operacional, categoria de assistente operacional, com 
afetação ao Serviço de Museologia, Arqueologia e Património - DISECDJ, refletindo-se esta 
alteração no Mapa de Pessoal de 2023, conforme documento em anexo à Proposta n.º 
176/2023;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Autorizar os ajustes propostos, refletindo-se os mesmos nesta alteração ao Mapa 
de Pessoal de 2023;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Propor, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, à Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 
do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 
redação, a aprovação da 3.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2023, conforme 
documento anexo, bem como os demais documentos que o integram (Proposta de 
alteração ao Plano de Recrutamento Autorizado para 2023); -----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

3.1.3 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA PARA A 
CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS:  ----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 171/2023, exarada em 08 de novembro, 
referindo que como é do conhecimento da Câmara, por seu despacho, foi determinado que a 
assistente operacional Mariana Vicente Moreira, titular de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, passasse a exercer 
funções integrada na carreira/categoria Técnico Superior, mediante o recurso à figura da 
mobilidade interna Intercarreiras.  ---------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, encontrando-se reunidos todos os requisitos legalmente exigidos, propõe à 
Câmara Municipal que autorize a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da 
trabalhadora em referência, com efeitos a 01 de dezembro de 2023, para a carreira e categoria 
de Técnico superior, na 2ª posição remuneratória, nível 16, para o exercício de funções 
integrada no Gabinete de Desporto – Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude (DISECDJ).  ----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  --------------  
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1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora, 
com efeitos a 01 de dezembro de 2023, para a carreira e categoria de Técnico Superior, na 2ª 
posição remuneratória, nível 16, para o exercício de funções integrada no Gabinete de 
Desporto – Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ); 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

3.1.4 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO RELATIVO À DENÚNCIA DA APÓLICE DO 
SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS DOS BOMBEIROS:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ao conhecimento do executivo os documentos em 
título, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa 
ao livro de atas.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo explicou, sinteticamente, que a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses desde 1994 que subscreveu um seguro de acidentes pessoais para os 
Bombeiros com o objetivo de dar resposta às exigências legais e ajudar os seus associados 
na subscrição de tal seguro.  ---------------------------------------------------------------------------  

Presentemente e, atendendo a várias vicissitudes deliberou o conselho Diretivo da 
ANMP que irá fazer cessar a referida apólice e na qualidade de tomador do seguro vai 
proceder à sua denúncia, com efeitos a 1 de janeiro de 2024. -----------------------------------  

Face ao exposto, importa referir que nos termos da lei os municípios são obrigados a 
proceder ao seguro de acidentes pessoais dos Bombeiros profissionais e voluntários e, 
nesta sequência, a Câmara terá de contratualizar e subscrever uma nova apólice a partir 
de 1 de janeiro de 2024. --------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que já foi efetuado o apuramento de elementos a 
considerar, junto da corporação dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, com vista a 
reunir condições para avançarmos com a contratualização de uma apólice de acidentes 
pessoais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informou igualmente que assim que o processo estiver concluído, do mesmo será 
dado conhecimento ao Executivo. --------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento sobre a denúncia da apólice do seguro de 
acidentes pessoais dos bombeiros por parte da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e 

um de outubro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais 

um saldo a favor do Município, na importância de €695.033,88 (seiscentos e noventa e 

cinco mil, trinta e três euros e oitenta e oito cêntimos) e ainda das Operações não 

Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €644.049,25 (seiscentos e 

quarenta e quatro mil, quarenta e nove euros e vinte e cinco cêntimos), num valor total 

de €1.339.083,13 (um milhão, trezentos e trinta e nove mil oitenta e três euros e treze 

cêntimos).--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 31 de outubro de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ----------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  
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 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€13.911.339,71, sendo que €10.494.904,12 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.335.724,98 a receitas de capital e €1.080.710,61 a outras receitas ---------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se uma diminuiça o de -€1.014.273,17, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2022. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.OUT.2023, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €699.977,42, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €487.614,38 e a de capital a €212.363,04. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.730.284,86 dos quais €2.700.925,99 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos banca rios e €29.358,87 se referem a  Locaça o Financeira (contratos 
leasing). ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º VIII, DO COMPLEXO MULTIUSOS - 
CAMPO DAS EIRAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 31102, 
exarada em 13 de novembro de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de 
atas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente, aludiu ao seguinte extrato da informação em apreço:  
“Os trabalhos complementares VIII resultam, em parte, de trabalhos de espécie e quantidade não 

prevista no contrato ou trabalhos de quantidade não prevista no contrato ou por circunstâncias que 
com o decorrer da obra tenham sido alterados. ---------------------------------------------------------------------   

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos complementares, que se 
entende como mais significativos para o decorrer da obra: ------------------------------------------------------  

- Arranjos exteriores – Arquitetura Paisagista;  -----------------------------------------------------------  
- Praça e arranjos exteriores;  -----------------------------------------------------------------------------------  
- Alterações de projeto do Edifício 1 – Café/Bar/Museu;  ------------------------------------------------  
Os trabalhos complementares – “Arranjos exteriores – Arquitetura Paisagista”, têm como 

objetivo barrar/proibir a entrada e circulação indevida de veículos motorizados e automóveis dentro 
da praça principal do Campo das Eiras.  ------------------------------------------------------------------------------  

O projeto de execução não contempla qualquer tipo de solução que evite a circulação ou invasão 
deste espaço, que se pretende ser de convívio e lazer para pessoas das mais variadas faixas etárias. --   

Para evitar entradas indevidas na praça principal o Dono de Obra, a fiscalização da obra e o 
coordenador de projeto propuseram ao empreiteiro geral a colocação de 12 pinos metálicos amoveis, 
evitando assim a circulação de veículos automóveis e motorizados, não autorizados.  --------------------  

A colocação desta barreira de pinos metálicos na entrada principal da praça é uma medida eficaz 
de segurança e proteção para as pessoas que utilizam este espaço de convívio e lazer no centro da 
vila. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo de 
2.200,00€, relativamente ao valor do contrato da empreitada.  -------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Praça e arranjos exteriores”, irão resultar de alterações ao 
projeto inicial no que concerne às infraestruturas elétrica, da rede de esgotos e da rede de drenagem 
das águas pluviais da praça principal.  --------------------------------------------------------------------------------  

Nos projetos das referidas especialidades, prevê-se efetuar um reforço significativo das redes de 
esgotos e de pluviais para escoamento das águas sujas e das águas resultantes das chuvas.  ------------  
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A rede de pluviais foi reforçada para permitir um rápido escoamento das águas limpas 
provenientes das chuvas, a fiscalização de obra comunicou aos projetistas que seria necessário 
aumentar a malha da rede de escoamento das águas pluviais para mais pontos de recolha e também 
de ligação aos coletores da rede pública de pluviais que se localizam nas ruas envolventes ao campo 
das eiras.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta solução foi aprovada pelos projetistas das especialidades quanto ao reforço das ligações aos 
coletores públicos das diferentes redes.  -------------------------------------------------------------------------------  

No projeto inicial não estava contemplado qualquer tipo de rede de esgotos na praça, sendo que 
as ligações de esgotos dos expositores e das tendas estavam a ser encaminhados para a rede de 
pluviais, perante este facto a fiscalização pediu ao projetista que contempla-se uma rede de esgotos 
neste projeto de alterações, suprimindo assim, esta lacuna do projeto inicial.  ------------------------------  

Quanto às instalações elétricas previstas para a praça principal também foram reforçadas e 
alteradas neste novo projeto da especialidade, aumentando o número de pontos de ligação elétrica 
que são necessários para a realização de eventos e mesmo para o correto funcionamento dos sistemas 
implementados na praça principal (Internet e Wi-Fi).  ------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato, 
contido neste grupo, irá representar um acréscimo de 9.778,89€, relativamente ao valor do contrato 
da empreitada. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Alterações de projeto do Edifício 1 – Café/Bar/Museu”, 
resultam de alterações de projeto pedidas pelo Dono de Obra para o edifício 1.  ----------------------------  

As alterações efetuadas ao projeto inicial resultaram em trabalhos complementares que constam 
no mapa de trabalhos em anexo, prende-se com algumas mudanças e adaptações necessárias para 
criação do espaço de restauração do piso 1 - Edifício 1 (restaurante/cozinha) com implicações diretas 
também no piso 0 (Museu ou Centro Interpretativo do Medronho) no que concerne às infraestruturas 
prediais da rede de esgotos domésticos com interligação direta às redes de esgotos públicas.  ----------  

As alterações às redes de esgotos domésticos que resultam em trabalhos complementares, 
resultam do aumento do número de metros de tubagem em PVC rígido PN6, enterrada e embutidos 
em pavimentos e paredes da rede de esgotos do piso 0 e piso 1 – Edifício 1 para drenagem das águas 
sujas produzidas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os metros de tubagem de PVC rígido enterrados e embutidos que foi necessário aumentar, prende-
se com alterações ao projeto inicial no que concerne às ligações da rede de esgotos domésticos do 
edifício 1 aos coletores da rede de esgotos públicos que estão localizados ao longo da Rua das Eiras e 
dos Celeiros.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato, 
contido neste grupo, irá representar um acréscimo de 620,95€, relativamente ao valor do contrato da 
empreitada.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Concluiu referindo que o valor dos trabalhos complementares de espécie ou 
quantidade não prevista no contrato irá acarretar um valor de 12.599,87€, conforme a 
“Proposta de trabalhos complementares de espécie ou quantidade não prevista no 
contrato”, apresentado em anexo à informação. ---------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares VIII, de espécie e quantidade não 
previstas no contrato, relativos à Empreitada de Obras Públicas – “Complexo Multiusos - 

Campo das Eiras”, no valor €12.599,87, acrescido do IVA à taxa legal em vigor e um 
prazo de 30 dias, nos precisos termos e com base nos fundamentos aduzidos na 
informação n.º 31102, prestada pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra; -------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

4.2 – PROPOSTA DE TRABALHOS A MENOS RELATIVOS À EMPREITADA DE 
OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS:  -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 31151, exarada em 13 de novembro de 
2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor se transcreve: --------------------  

ASSUNTO: Assunto: “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” -
TRABALHOS A MENOS- ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa INDUGAL Construções, SA por Contrato 
celebrado em 28 de dezembro de 2020, pelo valor de 1.460.000,00€ e com um prazo de execução de 
546 dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 28 de abril de 2021.  ----------------------------------  
A empreitada teve suspensa no período de 4 julho de 2022 a 4 de janeiro 2023, após aprovação 

do Auto de Suspensão em reunião de câmara datada de 07 de setembro 2022.  --------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” assenta a sua 

lógica de intervenção numa perspetiva de criar um ambiente de permanência ou de simples passagem 
agradável, pretendendo-se a criação de uma natureza da vida urbana, e tem como intuito torna-se 
uma das referências da Vila de Almodôvar, configurando como espaço de encontros, interações, 
conexões e de manifestações culturais e sociais.  --------------------------------------------------------------------  

A parcela municipal com uma área aproximada de 7.405,00 m2, onde está a decorrer a 
empreitada era um antigo campo de futebol, convertido haja alguns anos em local de eventos 
culturais e sociais, num local privilegiado no centro da Vila de Almodôvar. Nesta zona situam-se 
edifícios residenciais, moradias unifamiliares, comércio e alguns serviços. O projeto propõe devolver 
este espaço à utilização urbana coletiva, espaço que atualmente se encontra fechado e de acesso 
condicionado, dotando-o de condições para o usufruto coletivo de carater cultural, lazer ou 
desportivo. A proposta prevista em projeto pretende marcar este espaço pela modernidade, 
programaticamente rica mas de funcionalidade eficaz.  ----------------------------------------------------------  

O projeto em execução contempla 2 edifícios colocados estrategicamente com o intuito de criar 
pontos estruturantes na utilização do espaço.  ----------------------------------------------------------------------  

A praça que se denomina por “Campos das Eiras” carateriza-se pela sua estética e funcionalidade, 
foi criada para ser multifacetada, e tem como caraterística a interação e o movimento. Este local 
(praça) é possível sentar-se e observar-se tudo em redor com uma vista abrangente sobre o recinto, 
enquanto do lado oposto se pode interagir ou dinamizar com o espaço público com inúmeras 
atividades em simultâneo. Na praça está contemplado em projeto a execução de um parque infantil, 
mobiliário urbano, uma fonte com repuxos dinâmicos e um recinto para montagem de palcos e/ou 
exposições.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 1: Pretende ser o marco no espaço urbano, assinala a entrada principal da praça. O 
edifício desenvolve-se em 2 pisos, no piso -1 destinado ao “Centro Interpretativo do Medronho” e no 
piso 0 a zona de restauração e esplanada com uma vista privilegiada sobre a praça e toda a zona 
envolvente.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O centro interpretativo do medronho tem no seu interior o museu, uma loja de apoio à atividade, 
instalações sanitárias e espaço de arrumos, a entrada será feita através de um amplo átrio exterior 
situado entre a Rua dos Celeiros e a Rua das Eiras.  ----------------------------------------------------------------  

No piso 0 situa-se o espaço destinado à restauração e bebidas, abrange o bar, restaurante, 
gelataria, uma ampla esplanada, vestiários para funcionários e instalações sanitárias para os clientes 
e transeuntes, entre outras valências que este espaço pode contemplar. O acesso a este espaço de 
restauração é feito pela praça principal através de escadas situadas na Rua dos Celeiros, na Rua das 
Eiras e Rua da Antiga Feira.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 2: Este edifício desenvolve-se apenas num piso com instalações sanitárias, camarins, 
zona técnica e arrumos. O espaço destinado aos camarins tem como finalidade dar apoio a eventuais 
espetáculos que possa vir a ocorrer na praça principal.  ----------------------------------------------------------  

Na praça principal estão previstas infraestruturas de águas, pluviais, eletricidade e 
telecomunicações para dar apoio aos mais variados eventos sejam eles culturais como festivais de 
música e dança, gastronómicos, exposições variadas e também para conferências e seminários.  ------  

Descrição dos Trabalhos a Menos  -----------------------------------------------------------------------------  
Estes trabalhos contemplados resultam, em parte, de trabalhos de quantidade prevista no 

contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alteradas, devido às 
sucessivas alterações introduzidas ao projeto inicial.  -------------------------------------------------------------  

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos contemplado que constituem 
os trabalhos a menos n.º3, que se entende como mais significativos para o decorrer da obra:  ----------  

- Alteração do revestimento do pavimento previsto para a praça principal;  --------------------  
- Alterações do projeto inicial - instalações elétricas, rede predial de águas e de esgotos 

domésticos e da segurança contra riscos de incêndios – Edifício 1;  --------------------------------------  
Os trabalhos suprimidos ou a menos “Alteração do revestimento do pavimento previsto para 

a praça principal” resultam de alterações ao projeto pedidas pelo Dono de Obra ao coordenador de 
projeto, dado que o acabamento previsto em projeto de arquitetura – “Pavimento em betão 
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composição prescrita TPB com 0,12 m de espessura …” não dava garantias de durabilidade, nem de 
resistência mecânica à circulação de veículos pesados e ligeiros.  ----------------------------------------------  

As alterações introduzidas ao projeto inicial no que respeita à praça principal do Campo da Eiras, 
tiveram um papel significativo na transformação do espaço exterior com a colocação de enumeras 
caixas de betão pré-fabricadas para ligação das infraestruturas da rede de abastecimento de águas, 
esgotos e instalações elétricas que são utilizadas nos dias dos eventos.  ---------------------------------------  

Este elevado número de caixas permite que o pavimento de betão composição fique frágil ou fraco 
na envolvente às caixas, abrindo fissuras e buracos, quando for sujeito a cargas pontuais e a 
movimentos de torções. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este tipo de pavimentos “rígidos” ou pouco moldáveis quando sujeitos a movimentos de torção 
têm um comportamento de rutura e corte, originando fissuração abundante e desgaste rápido 
(desagregação de inertes). -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A praça principal irá servir maioritariamente para eventos municipais como é o caso da FACAL, 
entre outros eventos oportunos, onde o transporte e a montagem de equipamentos móveis (tendas e 
stands), recorrendo a veículos pesados e ligeiros irá ser uma realidade que o Dono de Obra e 
fiscalização de obra equacionaram.  -----------------------------------------------------------------------------------  

O dono de obra, fiscalização, coordenador de projeto e empreiteiro geral decidiram em reunião de 
obra que a mudança de pavimento da praça de betão composição para peças quadradas de betão 
“pavê” de 20x20 cm, na cor branca iria ser benéfica e que resultaria melhor nesta nova realidade para 
um espaço de grandes dimensões (aproximadamente 7.500 m2).  ----------------------------------------------  

Os trabalhos suprimidos ou a menos “Alterações de projeto inicial - instalações elétricas, rede 
predial de águas e de esgotos domésticos e da segurança contra riscos de incêndios – Edifício 
1 – Cozinha/Restaurante/Museu”, resultam de alterações ao projeto inicial pedidas pelo Dono de 
Obra para o edifício 1, estas alterações transformaram a copa/bar em restaurante com cozinha 
industrial para permitir que se confecione alimentos, dando apoio aos eventos que se irão realizar na 
Praça Principal ou mesmo na realização de eventos de natureza gastronómica.  ---------------------------  

Outra das possibilidades equacionada pelo município passa pelo aluguer deste espaço de 
restauração para empresas de “catering” ou concessão do espaço a empresa externa para exploração.  

O projeto inicial foi drasticamente alterado existindo trabalhos a mais ou complementares e 
trabalhos a menos que por circunstâncias previstas ou imprevistas resultaram em suprimento de 
trabalhos de contrato que resumidamente foram identificados.  ------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos de quantidade prevista no contrato que serão retirados ou suprimidos, 
irão constituir um trabalho a menos que representa o valor de -59.394,90€, relativamente ao valor 
do contrato da empreitada. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta -----------------------------------------------------------------------------------------------   
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos contemplados neste auto de trabalhos que irão constituir um trabalho a 

menos tem o valor de -59.394,90€, conforme a “Proposta de trabalhos a suprimir ou a menos”, 
apresentado em anexo.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor total dos trabalho a menos suprimidos atinge o montante de – 126.961,03€ 
(32.673,24€+34.892,89€+59.394,90€), correspondente a aproximadamente 8,70% do valor 
contratual, estando de acordo com n.º1 do Artigo 379.º (Trabalhos a menos) do Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código dos Contratos Públicos na sua atual redação.  -----------  

A presente informação foi analisada tecnicamente pelo diretor de fiscalização considerando-se 
em condições para ser submetido à aprovação ao órgão executivo em sede de reunião de câmara de 
dia 15 de novembro de 2023.” -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  
1º Aprovar os trabalhos a menos, no valor de €59.394,90 (cinquenta e nove mil 

trezentos e noventa e quatro euros e noventa cêntimos), nos termos e com os 
fundamentos propostos na informação n.º 31151, exarada pela Chefia de Divisão; --------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – MUSEU 
DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO EDIFÍCIO: ---  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou uma informação exarada em 
10 de outubro de 2023, pelo Diretor de Fiscalização, Assistente Técnico, António Coelho, 
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através da qual justifica e propõe uma prorrogação de prazo de 60 dias da empreitada de 
obras públicas – Museu da Escrita do Sudoeste (MESA). -----------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 60 dias, para a execução da empreitada 

de obras públicas – Museu da Escrita do Sudoeste (MESA), nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na informação exarada em 10 de outubro de 2023, pelo Diretor 
de Fiscalização, Assistente Técnico António Coelho; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a não aplicação das sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código dos Contratos Públicos; -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

4.4 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
MUSEU DA ESCRITA DO SUDOESTE DE ALMODÔVAR (MESA) - AMPLIAÇÃO DO 
EDIFÍCIO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência por não estar concluída em tempo 
útil. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO POR 
UMA MUNÍCIPE PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NO MONTE FERNÃO DIAS: ----------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o Processo em apreço, bem como a 
Proposta n.º 177/2023, exarada em 13 de novembro, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, e através da qual é 
proposto que a Câmara Municipal aprove a atribuição de uma comparticipação financeira, para 
eletrificação rural, no Monte Fernão Dias, até 50% do valor constante na respetiva faturação 
com limite máximo de 15.000,00, nos termos e com as condições expressa na proposta supra 
referida.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, formulada pelo 

requerente com processo n.º 2023/850.10.003.01/44, para eletrificação rural, 
localizada no prédio urbano, sito em Monte Fernão Dias, até 50% do valor constante 
em respetiva faturação com limite máximo de 15.000,00€, desde que sejam 
cumpridas cumulativamente as seguintes condições:  ---------------------------------------  

a) Que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de 
documento oficial do vendedor, referente à eletrificação (pedido de ligação à rede) no 
qual conste o nome do requerente, o descritivo do trabalho executado e respetiva local 
de fornecimento;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

b) Que o Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo fique responsável por verificar a 
concretização da respetiva instalação e se os mesmos estão de acordo com as 
características técnicas constantes do documento oficial apresentado, sendo 
responsabilidade do particular suportar eventuais custos inerentes à manutenção e 
encargos;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a despesa inerente à presente deliberação, não podendo a mesma 
exceder o valor de 15.000,00€;  ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 
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4.6 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 08 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 31264, exarada pelo Gabinete Jurí dico, 
bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Pu blicas – Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 08 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo adjudicata rio e  a empresa INDUGAL – 
Construções, S.A. e, com um valor de contrato de €12.599,87 (acrescido do IVA), que fazem 
parte integrante do livro anexo a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente 
reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 08 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada 
de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras; ------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 629,99€ (seiscentos e vinte e nove euros e noventa e 

nove cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; -------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  
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9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO PARA O 
ANO DE 2024:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

173/2023, exarada em 09 de novembro de 2023, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, referindo que conforme o 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração estipula, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a fixação dos Fatores de 
Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no Regulamento; o valor da 
Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa e o número 
máximo de participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano; ----------------------------------------  

Mais explicou que, o referido Regulamento prevê que a abertura das candidaturas 
para o Programa em apreço tenha lugar durante o mês de outubro. --------------------------   

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a PROPOSTA N.º 

173/2023, nos termos e com os fundamentos apresentados. -----------------------------------  

Analisada a mate ria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Fixar o nu mero ma ximo de 20 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2024 

para o Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a abertura das candidaturas para o Programa de Ocupaça o Municipal 

Tempora ria de Desempregados/as de Longa Duraça o, durante o perí odo de 01 a 14 de 
outubro de 2024; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Fixar em 400,00€ (quatrocentos euros) o valor da bolsa mensal a atribuir a cada 
um dos participantes admitidos ao Programa; ---------------------------------------------------------  

4.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes na o podera o ocupar mais 
que vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a convenie ncia de serviço, 
sem prejuí zo do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; ------------------------------------------  

5.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Crite rios de Seleça o previstos 
no Regulamento, constantes do Anexo I a  PROPOSTA N.º 173/2023; -----------------------------  

6.º - Aprovar que, em caso de exclusa o ou desiste ncia de algum dos candidatos 
selecionados durante a vige ncia do Programa, seja o mesmo substituí do pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleça o; ------------------------------------  

7.º - Aprovar que se a substituiça o tiver lugar apo s o decurso de metade do prazo de 
duraça o do perí odo do Programa, o candidato substituto na o seja prejudicado na 
faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte;---------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que os encargos e comparticipaço es inerentes a  concretizaça o do objeto 
do Programa produzam efeitos apenas no ano de 2024; ----------------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------  

10º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.2 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS PARA O ANO DE 2024:  -----------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 172/2023, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que suportaram a 
elaboração da referida proposta, através da qual se solicita que o executivo delibere 
aprovar a fixação do número máximo de jovens a admitir no Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, no ano 2024 e respetivo montante da Bolsa Mensal. -----------------------  

Analisados os competentes documentos, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  

1.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2024, no a mbito 
do Programa de Ocupaça o Municipal Tempora ria de Jovens, nos termos do preceituado no n.º 
3 do artigo 19.º do respetivo Regulamento;  ----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a abertura de candidaturas, no âmbito deste Programa, num 1.º 
período de 06 a 17 de maio de 2024 e num 2.º período de 04 a 15 de novembro de 
2024; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa mensal em €250,00 (duzentos e cinquenta 
euros), nos termos do plasmado na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do respetivo 
Regulamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2024, para 
colaborar em cada um dos eventos esporádicos ou periódicos que venham a ser 
organizados/apoiados pelo Município e que possam ocorrer no Concelho de Almodôvar, 
ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º do Regulamento em causa; ---------------------  

5.º - Aprovar a afixação e publicitação dos períodos de abertura de candidaturas para 
participação de jovens em eventos municipais, no prazo de 30 dias anteriores à respetiva 
realização, por força do n.º1 do artigo 21.º do Regulamento; --------------------------------------  

6.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa diária em €20,00 (vinte euros), nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do respetivo Regulamento;  --------------------------------  

7.º - Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação 
constantes do artigo 10.º e do artigo 22.º, ambos do Regulamento, relativamente ao 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens e à Participação de Jovens em 
Eventos, respetivamente, constantes do Anexo I à Proposta n.º 172/2023; -----------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 – SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM 
VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 31 de outubro de 2023. ------------------------------  

Prosseguindo, explicou que apo s ana lise das candidaturas, por parte do ju ri, existem 
6 candidaturas que reu nem as condiço es e crite rios de acesso previsto no Regulamento; 
11candidaturas que cumprem todos os requisitos mas cujos signata rios se encontram a 
frequentar o POMTDLD 2023, 1 candidato que se encontram a frequentar o POMTDLD 
2023 e entregou a candidatura fora de prazo, 9 candidatos que na o se enquadram no 
perfil dos destinata rios deste programa e 1 candidato que na o entregou a candidatura 
devidamente instruí da.----------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao exposto, o Senhor Presidente propo s que o executivo aprove o 
seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A admissão dos 6 candidatos ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/As de Longa Duração, com duração de doze meses e uma bolsa de 
participação de €400,00, nos termos e com os fundamentos propostos pelo Júri; ----------  

Que sejam convocados os 11 candidatos, discriminados na ata do júri, que se 
encontram a frequentar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, para aplicação dos critérios constantes no n.º 2 
do artigo 18.º do Regulamento municipal em vigor; ----------------------------------------------  
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A admissão da candidatura apresentada fora de prazo, discriminada na ata do júri, 
cuja candidata se encontra a frequentar o Programa de Ocupação Municipal Temporária 
de Desempregados/as de Longa Duração, para aplicação dos critérios constantes no 
n.º 2 do artigo 18.º do Regulamento municipal em vigor; ----------------------------------------  

A exclusão do candidato que não apresentou a candidatura devidamente 
instruída, de acordo com a proposta do Júri, ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, devendo os competentes serviços 
notificar o candidato para se pronunciar nos termos do artigo 121.º do Código do 
Procedimento Administrativo; ------------------------------------------------------------------------  

A exclusão dos nove candidatos que não se enquadram no perfil dos destinatários 
deste Programa, devendo os competentes serviços notificar o candidato para se 
pronunciar nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo. ------  

A lista de todos os candidatos dá-se aqui como reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas.- -----------------------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  

1.º - Aprovar a admissão dos 6 candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, com duração de doze meses e uma 
bolsa de participação de €400,00, nos termos e com os fundamentos propostos pelo Júri; 

2.º - Aprovar que sejam convocados os 11 candidatos, discriminados na ata do júri, 
que se encontram a frequentar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração, para aplicação dos critérios constantes no n.º 2 
do artigo 18.º do Regulamento municipal em vigor; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar a admissão da candidatura apresentada fora de prazo, discriminada 
na ata do júri, cuja candidata se encontra a frequentar o Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, para aplicação dos critérios 
constantes no n.º 2 do artigo 18.º do Regulamento municipal em vigor; ---------------------  

4.º - Aprovar a exclusão do candidato que não apresentou a candidatura 
devidamente instruída, de acordo com a proposta do Júri, ao Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, devendo os 
competentes serviços notificar o candidato para se pronunciar nos termos do artigo 121.º 
do Código do Procedimento Administrativo; -------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar a exclusão dos nove candidatos que não se enquadram no perfil dos 
destinatários deste Programa, devendo os competentes serviços notificar o candidato 
para se pronunciar nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento 
Administrativo; -------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 – ALTERAÇÃO AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE 
APOIO À FAMÍLIA (AAAF) E DA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA (CAF) - 
2023/2024: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta de alteração ao Protocolo de 
Colaboração celebrado entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 
178/2023, exarada em 14 de novembro de 2023, no âmbito das atividades de animação 
e de apoio à família (AAAF) e da componente de apoio à família (CAF) - 2023/2024, 
através da qual se propõe que se proceda à alteração da duração semanal estabelecida 
na Cláusula 5.ª n.º 1 do Protocolo de Colaboração supramencionado (CAF), a qual se 
traduz num aumento de 10 horas semanais, a acrescer às 20 horas já implementadas, 
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cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar que se proceda à alteração da duração semanal estabelecida na 

Cláusula 5.ª n.º 1 Protocolo de Colaboração supramencionado, CAF, a qual se traduz num 
aumento de 10 horas semanais, a acrescer às 20 horas já implementadas; ------------------  

2.º - Aprovar que se proceda à alteração da comparticipação financeira, a atribuir 
à Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, estabelecido na Cláusula 6.ª n.º 1 Protocolo 
de Colaboração supramencionado, no que se refere ao Recurso Humano – Operacional, 
designado para a CAF, a qual se traduz no acréscimo do valor em 2.174,06 €, ao valor 
global já estabelecido; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a minuta de alteração ao Protocolo celebrado entre o Município de 
Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de 
Almodôvar, referente à implementação das Atividades de Animação e Apoio à Família e a 
Componente de Apoio à Família no decurso do ano letivo 2023-2024, em anexo à 
proposta n.º 178/2023; ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 85604; ------  

5.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar a presente alteração ao Protocolo em nome do Município de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.5 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
requerente com o processo 2023/650.10.103/123, para a despesa de aquisição de 
prótese ocular, no valor total de €514,00 (quinhentos e catorze euros);  --------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2023/650.10.103/123, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos apresentados no relatório social;  ---------------------------------------------------  

2º Aprovar os encargos decorrentes da presente comparticipação;   ---------------------------  
3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 

Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Presidente apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
requerente com o processo 2023/650.10.103/98. ---------------------------------------------- 

Após ponderação e análise da candidatura por parte do executivo e com base nos 
fundamentos exarados no processo, o Senhor Presidente propôs que o mesmo fosse 
retirado da ordem de trabalhos e se solicitasse ao requerente um documento comprovativo da 
necessidade premente da realização deste ato médico em clínica privada. --------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência, devendo os serviços competentes 
solicitar ao requerente um documento comprovativo da necessidade premente da realização 
deste ato médico em clínica privada. -------------------------------------------------------------------------  
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6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Gabinete de 
Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília Machado, Gabinete 
de Apoio às Freguesias e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, 
bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de 
competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro 
de atas.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quarenta minutos. --------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 

 


